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Contratação nº 117804, Processo nº 202500005039777

RELATÓRIO

1. Trata-se de análise jurídica acerca do recurso administra#vo interposto pela empresa Comercio de Alimentos R C de Lima (344159), no
âmbito do Pregão Eletrônico SRP nº 01/2026, que tem por objeto o fornecimento de gêneros alimentícios des#nados à rede pública de
ensino.

2. Em síntese, o recurso apresentado suscita suposta irregularidade na declaração de porte da empresa Vale Distribuição LTDA, que teria
se apresentado como Microempresa (ME), quando na realidade seria Empresa de Pequeno Porte (EPP), requerendo, assim, a inabilitação
da Recorrida.

3. Em contrarrazões, a recorrida Vale Distribuição Ltda defendeu sua habilitação, diante da inexistência de vício material, ausência de
prejuízo ao certame e atendimento integral às exigências editalícias (344161).

4. É o breve relatório, passa-se à apreciação do recurso.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

5. DA ALEGADA IRREGULARIDADE NA DECLARAÇÃO DE PORTE DA EMPRESA VALE DISTRIBUIÇÃO LTDA. O recurso (344159) sustenta
que a empresa Vale Distribuição LTDA teria apresentado documentação declarando-se Microempresa (ME), quando, segundo a
recorrente, seria na realidade Empresa de Pequeno Porte (EPP).

6. Inicialmente, cumpre destacar que o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte decorre de critérios
obje#vos estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006, especialmente quanto ao limite de receita bruta anual. Trata-se, portanto,
de classificação jurídica vinculada à realidade econômico-financeira da empresa, aferida por meio de documentos contábeis e fiscais.

7. Nesse contexto, é certo que o licitante possui o dever de apresentar informações corretas e atualizadas no âmbito dos procedimentos
licitatórios, sendo responsável pela veracidade dos documentos e declarações apresentados à Administração Pública. A regularidade
cadastral e documental constitui requisito relevante para assegurar a transparência, a segurança jurídica e a observância dos princípios
da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

8. Todavia, a análise da controvérsia suscitada no recurso deve considerar o conjunto probatório constante dos autos. No caso em
exame, verifica-se que a própria empresa apresentou seu balanço patrimonial, documento que evidencia sua realidade econômico-
financeira e indica enquadramento compaGvel com Empresa de Pequeno Porte. Tal circunstância demonstra que não houve tenta#va de
ocultação de informações relevantes da Administração Pública, tampouco a prá#ca de fraude, uma vez que os próprios documentos
apresentados pela empresa permitiram identificar a divergência apontada.

9. Ademais, cumpre observar que a dis#nção entre Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) não representa, em regra,
alteração substancial quanto ao regime jurídico aplicável no âmbito das licitações públicas, visto que ambas as categorias integram o
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006. Dessa forma, eventual divergência entre o
enquadramento cadastral indicado em determinado documento e a realidade contábil da empresa não implica, por si só, vantagem
competitiva automática ou quebra da isonomia entre os licitantes.

10. Assim, embora seja legí#ma a preocupação da recorrente quanto à necessidade de veracidade e regularidade das informações
prestadas em processos licitatórios, a divergência apontada, no caso concreto, revela-se mais compaGvel com inconsistência cadastral
ou erro material relacionado ao enquadramento registrado em determinados documentos, circunstância que, isoladamente, não se
mostra suficiente para caracterizar irregularidade capaz de comprometer a regularidade do certame, sobretudo quando a própria
documentação contábil apresentada pela empresa evidencia sua real situação econômica.

11. Nesse sen#do, o Tribunal de Contas da União já decidiu, ainda sob a égide da Lei nº 8.666/1993, entendimento que permanece
aplicável ao regime ins#tuído pela Lei nº 14.133/2021, que o formalismo excessivo em procedimentos licitatórios pode restringir
indevidamente a competitividade do certame, Administração privilegiar a busca da proposta mais vantajosa:

representação com pedido de cautelar. Irregularidades em licitação para contratação DA CONSTRUÇÃO DE DUAS
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE VERA/mt. cautelar INDEFERIDA. DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA
DE LICITANTE PELA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS NÃO AUTENTICADOS. restrição à compe##vidade DO
CERTAME. exigência de vistoria técnica como condição de habilitação, sem QUE mostraSSE indispensável ao
conhecimento do objeto LICITADO. Exigência INDEVIDA, na fase de habilitação, de visto No Crea ou CAU.
exigência de vínculo empregaGcio ou societário do responsável técnico com a empresa. AUDIÊNCIAS E OITIVAS.
ACOLHIMENTO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA DE UM DOS RESPONSÁVEIS E REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS DOS
DEMAIS RESPONSÁVEIS. conhecimento. Procedência. MULTA. CIÊNCIA.

[...]



Nesse sen#do, a jurisprudência do TCU é pacífica, a exemplo do enunciado do Acórdão 357/2015-TCU-Plenário:
1. O intuito basilar dos regramentos que orientam as aquisições pela Administração Pública é a contratação da
proposta que lhe seja mais vantajosa, obedecidos os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra#va, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obje#vo e dos que lhes são correlatos.2. No curso de procedimentos licitatórios, a
Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda,
as praxes essenciais à proteção das prerroga#vas dos administrados.18. O STF também já se manifestou em
questão semelhante (RMS nº 23.714/DF, 1ª T, em 5/9/2000), tendo entendido que:Licitação: irregularidade
formal na proposta vencedora que, por sua irrelevância não gera nulidade [...] Se a irregularidade pra#cada pela
licitante vencedora a ela não trouxe vantagem, nem implicou em desvantagem para as demais par#cipantes, não
resultando assim em ofensa à igualdade; se o vício apontado não interfere no julgamento obje#vo da proposta, e
se não se vislumbra ofensa aos demais princípios exigíveis na atuação da Administração Pública, correta é a
adjudicação do objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa, em presGgio do interesse
público, escopo da a#vidade administra#va.19. Se houvesse alguma dúvida quanto à auten#cidade dos
documentos apresentados para comprovar a habilitação das empresas em disputa, os responsáveis pela
condução do certame deveriam promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos
documentos que serviriam de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993),
e não desclassificar sumariamente a participante da licitação.

[...]
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12. Nesse sen#do, no caso concreto, não se verifica a presença de irregularidade apta a ensejar a inabilitação da empresa recorrida , uma
vez que a divergência apontada quanto ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não se traduz
em vício material capaz de comprometer a legalidade do certame. Isso porque ambas as categorias estão subme#das ao mesmo regime
jurídico de tratamento favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006.

13. Ademais, observa-se que a própria documentação contábil apresentada pela empresa permi#u à Administração iden#ficar sua real
situação econômico-financeira, o que indica ausência de tenta#va de ocultação de informações relevantes. Desse modo, não havendo
demonstração de obtenção de vantagem indevida, prejuízo à compe##vidade ou comprome#mento da isonomia entre os licitantes,  os
elementos constantes dos autos apontam para a ocorrência de erro material e não de fraude.

14. Ressalta-se que a Lei Federal n° 14.133/2021 prestigia a possibilidade de saneamento de irregularidades formais e convalidação de
vícios que não comprometam a legalidade substancial do certame, especialmente quando inexistente prejuízo à Administração ou
violação à isonomia entre os licitantes. Nesse sentido, a Lei nº 14.133/2021 prevê expressamente, em seu art. 71, inciso I, que,
encerradas as fases de julgamento e habilitação, a autoridade superior poderá determinar o retorno dos autos para saneamento de
irregularidades, mecanismo que evidencia a opção do legislador por um modelo procedimental orientado pelo formalismo moderado e
pela preservação dos atos administrativos válidos, evitando-se a anulação de procedimentos por falhas meramente formais ou lapsos
materiais que possam ser esclarecidos ou corrigidos sem prejuízo à competitividade do certame.

15. Na mesma linha, o art. 147 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que, constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na
execução contratual, a declaração de nulidade somente deverá ser adotada quando não for possível o saneamento da falha e quando tal
medida se revelar necessária ao interesse público. O disposi#vo reforça que a invalidação do procedimento cons#tui medida
excepcional, devendo a Administração, sempre que possível, privilegiar a correção ou convalidação de vícios sanáveis, sobretudo
quando não demonstrado prejuízo ao erário, à competitividade ou à igualdade entre os licitantes.

16. Nessa perspec#va, a divergência verificada deve ser compreendida como erro material, passível de esclarecimento ou regularização,
em consonância com os princípios do formalismo moderado, da razoabilidade e da busca da proposta mais vantajosa para a
Administração, consagrados na Lei nº 14.133/2021.

DA CONCLUSÃO

17. Diante do exposto, manifesta-se pelo conhecimento do recurso administra>vo (344159), por entender que houve cumprimento
dos requisitos de admissibilidade, negando-lhe provimento, pelos motivos apresentados neste expediente.

ENCAMINHAMENTO

18. Encaminhem-se os autos à Gerência de Licitação, para conhecimento e providências subsequentes

 

 



 

 

Oberdan Humberton Rodrigues Valle

Procurador do Estado
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